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PARECER - PGM 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO 

LISBOA - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e 

emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de solicitação de realização de despesa preterida de 

procedimento licitatório, cuja finalidade é a aquisição de testes imunocromatográfico 

rápido para determinação qualitativa de anticorpos IGM e IGG para o vírus covid-19 em 

amostras de sangue total , soro ou plasma para auxiliar as ações e medidas de controle 

e prevenção no município de João Lisboa (MA). 

Em sua justificativa, a Secretaria Municipal de Saúde esclarece 

que "tendo em vista à necessidade do emprego urgente de medidas de prevenção, 

controle e contenção de riscos a saúde pública, em função da pandemia mundial 

de doença infecciosa virai respiratória causada pelo COVID-19, faz-se necessária a 

aquisição de testes rápidos para detecção do novo Coronavírus com a finalidade 

de efetivar as ações de enfretamento da doença com foco na prevenção e redução 

de contágio e tratamento adequado dos pacientes confirmados com a COVID-19". 

Aduz ainda que "Considerando, o quadro de escassez de 

disponibilidade de testes rápidos para detecção do novo coronavírus em virtude, 

da sua alta demanda que levou ao desabastecimento dos diversos órgãos e 
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entidades estaduais, municipais e federais (como amplamente evidenciado pela 

mídia), a aquisição de testes imunocromatográfico rápido para determinação 

qualitativa de anticorpos IGM e IGG para o vírus covid-19 em amostras de sangue 

total, soro ou plasma para auxiliar as ações e medidas de controle e prevenção no 

município de João Lisboa (MA), mediante dispensa de licitação se faz necessária, 

uma vez, que esta se mostra a forma mais rápida e imediata de aquisição desse 

produto, diante de um mercado esgotado em todo o mundo," 

Esclarece que "[. .. ] a ação pretendida deve ser implementada 

de forma pontual e eficaz, ou seja, imediata, [ ... ] uma vez, que a observância ao 

trâmite normal previsto na Lei nº 10.520102, por sua natureza, demandam um lapso 

temporal cujo aguardo implicará em prejuízo ao interesse público". 

Por fim , pugna pela possibilidade de contratação da empresa AP 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS L TDA., que se mostrou única empresa que 

possuía em seu estoque os produtos pretendidos como pronta entrega. 

É o relatório . Passo a opinar. 

Com efeito, a Constituição da República prevê a possibilidade de 

contratação de fornecimento de produtos e prestação de serviços, por parte da 

Administração Pública, sem prévio procedimento licitatório. 

Essa é a letra do art. 37, XXI , da Carta Magna, in verbis: 

"ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
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estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 

à garantia do cumprimento das obrigações." (destaques e grifos 

nossos) 

Da leitura do dispositivo legal acima invocado depreende-se que, 

em regra, toda e qualquer contratação de produto ou serviço levada a efeito pela 

Administração Pública deve ser precedida do competente procedimento licitatório, o qual 

é regido pela Lei nº 8.666/93. 

Por outro ângulo, o Estatuto das Licitações e Contratos 

Administrativos, regulamentando a primeira parte do art. 37, XXI , da Carta Magna, 

estabeleceu em seu art. 24 e incisos as hipóteses e pressupostos em que se torna 

dispensável a realização de procedimento licitatório. 

Reza o art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93, que: 

"Art. 24. É dispensável a licitação: 

[ ... ) IV - nos casos de emergência ou de calamidade púbiica, 

quando caracterizada urgência de atendimento de situação que 

possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de 

pessoas, obras, serviços,· equipamentos e outros bens, públicos 

ou particulares, e somente para os bens necessários ao 

atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 

parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 

máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, 

contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a 

prorrogação dos respectivos contratos; [ ... ]" (destaques e grifos 

nossos) 
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ln casu, é público e notório que a COVID-19 consubstancia-se 

em uma infecção grave cuja transmissão entre as pessoas vem aumentando ao longo 

dos dias em todo o mundo, fato que em 30.01.2020 p.p. culminou com a declaração da 

OMS - Organização Mundial da Saúde no sentido de que o surto da doença causada 

pelo Coronaví rus (COVI 0-19) constitui Emergência de Saúde Pública de importância 

Internacional (ESPI I), situação que, nos termos do Regulamento Sanitário Internacional 

(RSI) é considerada "um evento extraordinário que pode constituir um risco de 

saúde pública para outros países devido a disseminação internacional de 

doenças; e potencia/mente requer uma resposta internacional coordenada e 

imediata". 

Nesse compasso, em 06.02.2020 o Congresso Nacional 

aprovou a Lei nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto sub examinem. 

E dentre as disposições previstas no diploma legal acima 

individuado destacamos o que esclarece o art. 4°, caput, in verbis: 

"Art. 4° É dispensável a licitação para aquisição de bens, 

serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei." 

(destaques e grifos nossos) 

Mais adiante, o art. 4° - B, da Lei nº 13.979/2020 disciplina que: 
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"Art. 4º - B. Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto 

nesta Lei, presumem-se atendidas as condições de: 

1 - ocorrência de situação de emergência; 

li - necessidade de pronto atendimento da situação de 

emergência; 

Ili - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação 

de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares; e 

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento 

da situação de emergência." (destaques e grifos nossos) 

Urge ressaltar ainda a aprovação, pela Câmara dos Deputados, 

da Mensagem Presidencial nº 93/2020, que reconheceu o estado de calamidade pública 

no Brasil , tanto quanto a publicação do Decreto Estadual nº 35.672, de 19 de março de 

2020, declarando situação de calamidade no Estado do Maranhão em virtude do 

aumento do número de infecções pelo vírus H1 N1 , da existência de casos suspeitos 

de contaminação pelo novo coronavírus (COVID-19). bem como e o Decreto 

Municipal nº 017/2020 que declarou estado de emergência no município de João Lisboa 

(MA). 

Não restam quaisquer sombra de dúvidas acerca da 

caracterização de situação emergencial vivida em todo o território nacional, fato público, 

notório e presumido por expressa determinação de lei (art. 4° - B, 1, da Lei nº 

13. 979/2020). 

Assim é que as medidas de enfrentamento da pandemia do n_ovo 

coronavírus com a aquisição de material médico-hospitalar para auxiliar as ações e 

medidas de controle e prevenção de forma rápida e eficaz, indubitavelmente, tem se 

mostrado um grande desafio aos gestores de todas as esferas de governo, uma vez que 
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tais produtos se encontram escassos em função da grande demanda, fazendo-os 

optarem pela contratação direta para garantirem a aquisição os produtos necessários 

em tempo hábil a fim de evitar maiores consequências ao sistema de saúde. 

Sobre o tema, vide entendimento pacificado pelo E. TCU: 

" Para o fim de enquadramento na hipótese de dispensa de 

licitação prevista no inc. IV do art. 24 da Lei 8.666/1993 não há que 

se fazer distinção entre a emergência resultante de fato 

imprevisível e a decorrente da incúria ou desídia administrativa, 

desde que devidamente caracterizada a urgência de atendimento 

à situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 

bens, públicos ou particulares "A situação prevista no art. 24, IV, 

da Lei nº 8.666/93 não distingue a emergência real, resultante do 

imprevisível, daquela resultante da incúria ou inércia 

administrativa, sendo cabível, em ambas as hipóteses, a 

contratação direta, desde que devidamente caracterizada a 

urgência de atendimento a situação que possa ocasionar prejuízo 

ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares" . Com esse 

entendimento, o Tribunal julgou improcedente representação 

contra a Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - (Chesf), 

acerca de irregularidades na contratação de empresa, para a 

prestação de serviços na área de propaganda e publicidade, por 

meio de processo de dispensa de licitação fundamentada no art. 

24, inciso IV, da Lei n.0 8.666/1993 (situação emergencial). Para a 

unidade técnica, na espécie, o uso da dispensa de licitação teria 

se revelado indevido, pois "a caracterização da suposta situação 

emergencial não restou fundamentada em fatos novo~ e 

imprevisíveis, mas em situação decorrente de omissão do agente 
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público, que não providenciou a licitação em tempo hábil" . Na 

instrução do processo, informou-se que serviços não 

relacionados a essas campanhas também teriam sido contratados 

por meio de dispensa de licitação, amparada na emergência. 

Propôs-se, então, que os responsáveis pela contratação 

emergencial, supostamente irregular, fossem apenados com 

multa. O relator, todavia, dissentiu do encaminhamento. Segundo 

ele, " há que se separar a ausência de planejamento da 

contratação emergencial propriamente dita, tratando-as como 

questões distintas". Nesse quadro, a contratação emergencial 

ocorreria " em função da essencialidade do serviço ou bem que se 

pretende adquirir, pouco importando os motivos que tornam 

imperativa a imediata contratação". Assim, "na análise de 

contratações emergenciàis não se deve buscar a causa da 

emergência, mas os efeitos advindos de sua não realização". A 

partir da verificação desses efeitos, caberia à Administração 

sopesar a imperatividade da contratação emergencial e avaliar a 

pertinência da aplicação da excepcionalidade permitida pelo art. 

24, IV, da Lei de Licitações. No caso concreto, o relator entendeu 

que " a contratação emergencial se caracterizou, sobretudo, pela 

necessidade de não interrupção dos serviços de publicidade de 

utilidade pública", os quais, para, ele, dizem respeito a uma área 

que "está relacionada com a divulgação de serviços que tenham 

como objetivo informar, orientar, avisar, prevenir ou alertar 

segmento ou toda a população para adotar comportamentos que 

lhe tragam benefícios sociais, visando à melhoria em sua 

qualidade de vida". Aditou que a principal atividade prevista na 

área de serviços de publicidade de utilidade pública era a 

campanha de prevenção de queimadas, destacando que 

"incêndios em canaviais existentes sob linhas de transmissão da 

Chesf têm provocado, no período da colheita, interrupção no 
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fornecimento de energia elétrica, principalmente em Pernambuco 

e Alagoas. A campanha que a Chesf vem fazendo nas últimas 

décadas, através de emissoras de rádio e televisão, contribui 

decisivamente para a redução dos desligamentos". Consignou o 

relator, ainda, que à época da queima dos canaviais no nordeste 

do pais, os desligamentos de linhas de transmissão, em 

decorrência de tais queimadas, apresentaria acentuado 

crescimento, caracterizando situação que poderia ocasionar 

prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 

serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 

fato que autorizaria a utilização da contratação direta prevista no 

art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93. Em face do exposto, o Plenário 

manifestou sua anuência, acompanhando o relator no 

entendimento de que a representação não mereceria ser provida. 

(Acórdão n.0 1138/2011-Plenário, TC-006.399/2008-2, rei. Min. 

Ubiratan Aguiar, 04.05.2011) {destaques e grifos nossos) 

Dessarte, entendemos que a contratação pretendida, por se 

destinar ao atendimento pontual da situação emergencial decorrente da pandemia da 

COVI D-19, encontra-se amparada tanto pelo disposto no art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93 

quanto pelo que reza o art. 4°, caput e art. 4° - B da Lei nº 13.979/2020. 

Observados, por parte da Administração Pública, todos os 

requisitos legalmente exigidos, opina este Órgão pela legalidade do procedimento de 

dispensa de licitação, ressaltando ainda a importância de aplicação do disposto nos àrts. 

26 e ss. do Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos c/c art. 4°, § 2°, da Lei nº 

13.979/2020. 

Este é o Parecer. 
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PORTARIA Nº 011/2017 

Nomeia o Procurador do Município 
e dá outras providências .. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBO~ Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município art. 67. 

RESOLVE: 

Art.1º. Nomear ANTONIO ALVES DE SOUSA JUNIOR -
Procurador do Município. 

Art.2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares da Prefeitura de João Lísboa, retroagindo seus efeitos a 01 de 
janeiro. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa, Estado do 
Maranhão em 02 de janeiro de 2017, 196º ano da Independência e 129° da. 
República. 

\ 

' ... 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - Ma - Gabinete do Prefeito 
Avenida imperatriz, nº 1331, Centro, João Lisboa • Ma 




